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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
EMBARGANTE : S O S
ADVOGADO : FLÁVIO APARECIDO SOATO - SP145286
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NULIDADE. 
NÃO VERIFICADA. INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO- 
PROBATÓRIO. PALAVRA DA VÍTIMA. CONDENAÇÃO 
FUNDAMENTADA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra decisão monocrática 
que não conheceu do habeas corpus, alegando nulidade do 
processo penal por condenação baseada em mídia corrompida e 
testemunhas leigas. Pedido de efeitos infringentes e anulação do 
julgamento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se os embargos 
de declaração podem ser recebidos como agravo regimental e 
se há nulidade no processo penal por suposta mídia corrompida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os embargos de declaração, quando visam efeitos 
infringentes sem vícios de omissão, contradição ou obscuridade, 
são recebidos como agravo regimental.
4. A decisão monocrática está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, não havendo ilegalidade flagrante que 
justifique a concessão de habeas corpus, pois a condenação foi 
validamente fundamentada, conforme o entendimento desta 
Corte Superior de que a palavra da vítima tem especial valor nos 
crimes sexuais que são, na maioria das vezes, praticados às 
escondidas e na clandestinidade, não sendo indispensável a 
existência de laudo pericial para comprovação da materialidade 
do crime. Ao contrário do alegado, após análise dos elementos 
trazidos no presente writ, verifica-se que as provas são firmes a 
indicar a prática do crime imputado .
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5. A análise do acervo fático-probatório é incompatível com a via 
do habeas corpus, sendo necessário o reexame das provas para 
desconstituir a decisão.
IV. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL, AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. A decisão monocrática está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, não havendo ilegalidade flagrante que 
justifique a concessão de habeas corpus, pois a condenação foi 
validamente fundamentada, conforme o entendimento desta 
Corte Superior de que a palavra da vítima tem especial valor nos 
crimes sexuais que são, na maioria das vezes, praticados às 
escondidas e na clandestinidade, não sendo indispensável a 
existência de laudo pericial para comprovação da materialidade 
do crime. Ao contrário do alegado, após análise dos elementos 
trazidos no presente writ, verifica-se que as provas são firmes a 
indicar a prática do crime imputado .

Documento eletrônico VDA43920100 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/10/2024 10:01:55
Código de Controle do Documento: 41e2c180-c4b6-40d2-a798-e693b3f2c564



5. A análise do acervo fático-probatório é incompatível com a via 
do habeas corpus, sendo necessário o reexame das provas para 
desconstituir a decisão.
IV. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL, AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 625-626).

O embargante reitera os argumentos expostos na petição inicial, isto 
é, que o processo penal seria nulo uma vez que a condenação teria sido baseada em 
mídia corrompida e com “testemunhas civis, leigas atestando a veracidade da mídia 
corrompida” (e-STJ fls. 5/6) e; b) que “a regra do artigo 195, do CPC – aplicável por 
analogia ao processo penal, por força do artigo 3º, do CPP, estabelece a 
necessidade de que todo e qualquer ato processual (inclusive os probatórios, por 
evidente) deve ser registrado de forma a manter sua autenticidade e integridade.

 Requer o acolhimento dos embargos de declaração, e que seja 
concedido efeitos infringentes.

É o relatório.
 

VOTO

Os embargos de declaração opostos contra a decisão monocrática com 
o único objetivo de reformá-la (efeitos infringentes), isto é, não havendo vício de 
omissão, contradição ou obscuridade para ser sanado, podem, segundo a 
jurisprudência desta Corte Superior e a prática procedimental, ser recebidos e 
julgados como agravo regimental.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO DO MÉRITO RECURSAL. SÚMULA N. 182 DO 
STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DE 
INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL, AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. Embargos de declaração, quando opostos com o intuito de conferir 
efeitos infringentes à decisão embargada, inexistindo obscuridade, 
contradição ou omissão, devem ser recebidos como agravo regimental 
em nome dos princípios da economia e celeridade processual.
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2. Constitui ônus do agravante impugnar as causas específicas de 
inadmissão do recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n. 
182 do STJ.3. Na hipótese, é acertada a decisão monocrática que não 
conhece do agravo em recurso especial interposto, uma vez que a 
agravante deixou de refutar, especificamente, o fundamento de 
inadmissibilidade referente à Súmula n. 83 do STJ.4. Nos casos em 
que o recurso especial não é admitido com fundamento no enunciado 
n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação deve 
indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida (AgRg nos Edcl no Aresp n. 
1.096.124/SP) demonstrando-se que outro é o entendimento 
jurisprudencial desta Corte (ut, AgInt no AREsp n. 1.566.560/RJ, 
Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe 19/2/2020).

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental e 
negado provimento.

(AgRg no AREsp n. 2.473.224/SE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024.)

 

Recebo, portanto, os embargos de declaração como agravo regimental, 
e, por celeridade processual, passo ao exame deste recurso que é tempestivo e 
indicou os fundamentos da decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 625-631):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de S O S, em que se 
aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO (Apelação Criminal 1500019-
11.2019.8.26.0407).

O paciente foi condenado pela prática do crime previsto no art. 217-A 
c/c com 71, todos do Código Penal (e-STJ, fls. 335-348), à pena de 20 
anos de reclusão a serem cumpridas em regime inicialmente 
fechado. Imputou-se a seguinte conduta (e-STJ fl. 88): 

Segundo o apurado, o denunciado é tio da vítima. É certo que, 
no período supracitado, o denunciado recebeu a vítima em sua 
residência, para assisti-la enquanto os pais da menor exerciam 
trabalho na zona rural. Além disso, a infante participava junto 
com o denunciado da equipe de “ jogos de dama” da cidade, 
com ele viajando para diversos torneios regionais. Com isso, 
aproveitando-se de tais condições, o denunciado, de forma 
continuada, em diversas ocasiões, abusou sexualmente da 
menor, passando suas mãos no órgão sexual da vítima, além de 
pegar a mão dela e levar até seu órgão genital.

Inclusive, é de se ver que a vítima chegou a gravar uma 
conversa que teve com o denunciado, onde o mesmo admite a 
prática dos fatos (...)

O recurso apresentado pela defesa foi desprovido por meio de acórdão 
assim ementado (e-STJ fl. 425):

Apelação Criminal - Condenação pelo art. 217-A, caput, na 
formado art. 71, ambos do Código Penal.

Recurso da Defesa - Pugna pela absolvição por insuficiência 
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probatória. Subsidiariamente, requer a desclassificação para as 
contravenções penais de 'perturbação da tranquilidade' ou 
'importunação ofensiva ao pudor', bem como a mitigação das 
exasperações da pena e o afastamento da continuidade delitiva.

Materialidade e autoria comprovadas - Réu que negou a prática 
dos abusos contra a vítima. Negativa que não prospera diante 
das provas amealhadas aos autos. Depoimentos firmes da 
vítima, corroborado pela testemunha (Conselheira Tutelar) 
ouvida em Juízo. Violência presumida. Atos libidinosos 
devidamente demonstrados pela prova oral. Atos que ocorreram 
inúmeras vezes enquanto a vítima convivia com o acusado na 
casa de sua avó crime de estupro de vulnerável que restou 
consumado.

Impossibilidade de desclassificação para as contravenções 
penais pretendidas pela Defesa - dolo do réu que se voltou para 
a prática de atos libidinosos contra a vítima, então menor de 14 
anos - indubitável o cunho sexual dos atos praticados pelo réu -  
atos que se amoldam ao art. 217-A, do Código Penal -  
manutenção da condenação de rigor.

Dosimetria - Penas-base justificadamente fixadas nos mínimos 
legais. Na segunda fase, reprimendas inalteradas. Na terceira 
fase, adequada a exasperação decorrente do art. 226, II, do CP 
(tio da vítima) - fração expressamente prevista em lei e que deve 
ser mantida - continuidade delitiva sobejamente demonstrada 
nos autos e que deve ser mantida - fração de aumento que se 
mostra adequada, diante da prática de inúmeros atos libidinosos 
contra a vítima, durante aproximadamente seis anos.

Regime inicial fechado mantido, eis que justificado. Delito 
hediondo, de extrema gravidade. Impossibilidade de substituição 
por restritivas de direitos ou concessão de sursis.

Recurso Defensivo desprovido.

Oportuna expedição de mandado de prisão em nome do 
Sentenciado. 

A defesa alega, em síntese: a) que o processo penal seria nulo uma 
vez que a condenação teria sido baseada em mídia corrompida e com 
“testemunhas civis, leigas atestando a veracidade da mídia 
corrompida” (e-STJ fls. 5/6) e; b) que “a regra do artigo 195, do CPC – 
aplicável por analogia ao processo penal, por força do artigo 3º, do 
CPP, estabelece a necessidade de que todo e qualquer ato processual 
(inclusive os probatórios, por evidente)deve ser registrado de forma a 
manter sua autenticidade e integridade” (e-STJ fl. 17).

Consta dos autos que o paciente está em liberdade.

Requer, o deferimento da ordem para "reconhecer as ilegalidades 
ocorridas no tramitar processual, anulando-se o julgado, 
determinando-se o retorno à Vara de origem para instrução" (e-STJ, 
fl.20).

Informações prestadas pelo TJSP (e-STJ, fls. 501-588 e 592-602).

Parecer do Ministério Público Federal ( e-STJ, fls. 608-622) pelo não 
conhecimento do habeas corpus.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de 
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impugnação pela via própria (HC539.611/SP, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 29/10/2019; 
AgRg no HC 477.526/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em15/10/2019, DJe 25/10/2019; HC 407.295/AL, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 03/09/2019, 
DJe 12/09/2019).

Sem olvidar, contudo, a possibilidade de concessão da ordem de ofício 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado, entendimento este pacificado por esta Corte e pelo 
Supremo Tribunal Federal (HC n. 535.063/SP, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 10/6/2020, DJe de 25/8/2020; 
AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado 
em 27/3/2020; AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson 
Fachin, julgado em 30/10/2018).

Não é o caso dos autos. Inclusive, para conhecer da controvérsia 
apresentada neste writ, mostra-se necessário o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com a 
estreita via do habeas corpus.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. VIA INADEQUADA. VÍTIMA 
NÃO OUVIDA EM JUÍZO. LEI 13.431/2017. 
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DO ATO PELA DEFESA. PRECLUSÃO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam a absolvição do paciente ou a 
desclassificação da conduta, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na 
via eleita.

2. Evidenciado que as instâncias ordinárias, mediante valoração 
do acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de forma 
fundamentada, haver prova da materialidade e da autoria do 
crime de estupro de vulnerável, é inviável alterar este 
enquadramento fático nesta célere via do writ, por exigir prova 
pré-constituída.

3. Hipótese na qual as instâncias ordinárias foram cautelosas na 
análise das provas, não se restringindo à palavra da vítima, 
embora ela tenha recebido especial tratamento, como, de fato, 
deve ser, sobretudo nos crimes sexuais. Precedentes.

4. As disposições contidas na Recomendação n. 33, de 
23/11/2010, do CNJ e, posteriormente, na Lei n. 13.431/2017, 
visam à maior proteção da criança e do adolescente, garantindo 
que sua ouvida ocorra apenas uma vez, a fim de se evitar sua 
revitimização, ainda que haja mitigação do direito ao 
contraditório e à ampla defesa pelo acusado.

5. Tendo o órgão ministerial desistido da ouvida da ofendida em 
juízo, "a defesa - que não especificou tal prova em sua resposta 
à acusação - foi intimada quanto à homologação e permaneceu 
silente, inclusive ao final da instrução e em suas alegações 
derradeiras, de modo a se operar o fenômeno da preclusão".

6. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 855.769/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.) - 
Grifo Acrescido

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PROCESSUAL PENAL. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE POR OFENSA AO ART. 212 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. TESE NÃO EXAMINADA PELO 
TRIBUNAL IMPETRADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. QUESTÃO QUE DEMANDA REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA NESSES PONTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A suposta afronta ao art. 212, caput e parágrafo único, do 
Código de Processo Penal, "conforme uníssona jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça, 'eventual inobservância ao 
disposto no art. 212 do Código de Processo Penal gera nulidade 
meramente relativa, sendo necessário para seu reconhecimento 
a alegação no momento oportuno e a comprovação do efetivo 
prejuízo, não verificados na espécie.' (HC 298.169/RS, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
11/10/2016, DJe 28/10/2016)" (AgRg no HC n. 744.574/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
14/06/2022, DJe 20/ 06/2022.; sem grifos no original).

2. No caso, a questão suscitada não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo no julgamento do apelo acusatório, tampouco em sede de 
embargos de declaração, de modo que não pode ser conhecida 
originariamente por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena 
de supressão de instância.

3. O Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e das 
provas, afirmou que a materialidade e autoria do crime são 
incontestes, diante dos elementos produzidos sob o crivo do 
contraditório, sobretudo o depoimento da Ofendida, de especial 
relevância, corroborado pelas demais provas, inclusive pericial e 
testemunhal.

Assim, se para a Corte a quo o acervo probatório era suficiente 
para amparar a condenação, afastar tal entendimento 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado na via estreita do habeas corpus.

4. Como é cediço: "Não é possível, na via exígua do habeas 
corpus, proceder o amplo reexame dos fatos e das provas para 
declarar se o caso é de absolvição ou não, sobretudo se a 
instância ordinária, soberana na análise fática dos autos, restou 
convicta quanto à existência do crime e à certeza da autoria" 
(HC 34.498/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/02/2005, DJ 07/03/2005, p. 291).

5. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 829.921/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023.) - Grifo 
acrescido

Além disso, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
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autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem (e-
STJ fls. 427-447):

A materialidade do delito está demonstrada pelo boletim 
de ocorrência (fls. 04/05), auto de exibição e apreensão (fls. 06), 
ofício do Conselho Tutelar de Parapuã (fls. 21/22) e estudo 
psicossocial (fls. 204/205), bem como pela prova oral.

Em relação à prova pericial, cumpre observar, desde logo, que 
nem sempre os atos libidinosos deixam vestígios e, nem por 
isso, fica afastada a materialidade do delito. Esta se comprova 
por prova testemunhal em sintonia com outros elementos 
condensados no processo (RT 771/544).(...)

No caso dos autos, não se comprovou a ocorrência de atos 
libidinosos por meio do laudo pericial, o que já era esperado, 
dada a natureza dos atos narrados pela vítima, mas nem por 
isso é possível afirmar que o crime não ocorreu.

Da mesma forma, a autoria é inconteste.(...)

Quanto aos áudios gravados, a depoente se recorda de que o 
réu pedia para que a vítima não contasse nada a ninguém, pois 
ele tinha um filho para criar e um casamento e que, se terceiros 
tomassem conhecimento dos fatos, ele poderia ser prejudicado 
(mídia nos autos). (...)

No entanto, ao ser indagada, Ana Lúcia (avó da vítima) negou 
ter conhecimento dos fatos. A.L. frequentava a casa do réu. 
Chegou a ouvir alguns áudios no Conselho, mas passou mal na 
hora. Reconheceu as vozes do réu e de sua filha nos áudios.(...)

A vítima asseverou que: Foi dormir na casa da tia dela, na sala 
da casa, mas quando acordou o indivíduo estava com as mãos 
nas partes íntimas dela, que acordou assustada e não tinha 
ninguém na casa; O réu pegava a mão dela e coloca nas partes 
intimas dele, obrigava a ela colocar a mão, que forçava ela; O 
réu chegou e a levou para dentro da casa e começou a passar a 
mão nas partes intimas dela.

Quando ele passava a mão nas partes íntimas era por dentro da 
roupa, que quando ele colocava a mão dela nas partes íntimas 
dele era por dentro da roupa também; Os fatos iniciaram quando 
tinha por volta de 9 anos de idade. O último abuso ocorreu por 
voltado início de 2018. Algumas vezes o réu pedia para ela tirar 
as roupas, mas falava que não queria tirar.(...)

Ademais, a vítima gravou uma conversa que teve com o réu, 
sendo que este confessa os abusos (fls. 47; 191/195):(...)

A Polícia Civil realizou a transcrição da conversa durante a fase 
de investigação. Outrossim, as informantes Rosilene dos Santos 
e Ana Paula Freita Souza reconheceram as vozes da gravação 
como sendo da vítima e do réu.

Ademais, a conclusão da perícia psicológica (fls. 
204/205)constatou que pelos aspectos psicológicos e 
expressões emocionais apresentadas pela adolescente, não 
indicaram tendência à fabulação (fantasias).

O acusado era, ao tempo dos fatos, imputável, tinha plena 
consciência da antijuridicidade de sua conduta, bem como não 
há nenhuma excludente de ilicitude ou de culpabilidade que 
possa beneficiá-lo.

As provas são seguras e não deixam dúvidas que o acusado 
cometeu a conduta descrita na denúncia, devendo responder 
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penalmente pelo praticado.

Assim, dos elementos informativos colhidos na investigação  
policial e, principalmente, da prova judicializada, não restam 
dúvidas quanto à prática do crime em questão, sendo imperiosa 
a aplicação de sanção penal.

Destarte, a prova oral colhida, desse modo, dá conta da autoria 
narrada na denúncia, sendo certo que o réu praticou o crime de 
estupro de vulnerável, previsto no artigo 217-A, c.

c. o artigo 71, ambos do Código Penal. (...)”(sic)(fls. 
322/325)(destaquei)

Em que pesem os esforços desenvolvidos pela combativa 
Defesa, da análise do conjunto probatório, conclui-se que a 
prática dos abusos cometidos pelo acusado contra a vítima 
restou sobejamente demonstrada, o que impossibilita a 
absolvição por falta de provas.

Nesse ponto, é de se ressaltar que é entendimento dessa Corte de 
que a palavra da vítima tem especial valor nos crimes sexuais que são, 
na maioria das vezes, praticados às escondidas e na clandestinidade, 
não sendo indispensável a existência de laudo pericial para 
comprovação da materialidade do crime. Ao contrário do alegado, 
após análise dos elementos trazidos no presente writ, se verifica que 
as provas são firmes a indicar a prática do crime imputado. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA POR ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DEPOIMENTO DA VÍTIMA. VALOR 
PROBATÓRIO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
EXCEPCIONAL DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Se as instâncias ordinárias, mediante indicação de provas 
reproduzidas sob o crivo do contraditório, reconheceram o 
estupro de vulnerável, inviável a desconstituição do trânsito em 
julgado e o reexame do caderno fático e probatório para, em 
habeas corpus, absolver o agravante.

2. O acórdão estadual está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, de que a palavra coerente da vítima 
tem especial valor nos crimes sexuais praticados às escondidas. 
As relações sexuais forçadas foram narradas ao Juiz e 
corroboradas por laudo pericial que atesta a conjunção com 
ruptura de hímen, ainda que em data impossível de ser 
delimitada pelos peritos. O Tribunal de Justiça explicou se tratar 
de vítima com condições de entender os fatos (13 anos), o que 
transmite a segurança para uma condenação.

3. Agravo regimental não provido

(AgRg no HC n. 852.027/MG, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.) - 
Grifo Acrescido.

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
ABSOLVIÇÃO. INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. PALAVRA DA VÍTIMA. CONSUNÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. CAUSA DE AUMENTO DO ART. 226, II, DO 
CP. INCIDÊNCIA DEVIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
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1. Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante 
valoração do acervo probatório produzido nos autos, em 
especial as declarações das duas vítimas, entenderam, de forma 
fundamentada, haver prova da materialidade de autoria dos 
crimes de estupro de vulnerável e constrangimento de menor, 
inviável nesta célere via do habeas corpus, que exige prova pré-
constituída, pretender conclusão diversa.

2. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos 
delitos contra a liberdade sexual, por frequentemente não 
deixarem vestígios, a palavra da vítima tem valor probante 
diferenciado.

3. Não há falar em aplicação da consunção em crimes 
cometidos em circunstâncias distintas, contra duas vítimas 
diferentes, sob desígnios autônomos. Assevere-se que a última 
conduta imputada ao paciente foi praticada contra a vítima L. M. 
L. após completar 14 anos de idade, de maneira que o tipo penal 
que sanciona essa conduta e o crime de estupro de vulnerável 
protegem objetividades jurídicas distintas, o que, por si só, 
afasta o princípio da consunção.

4. Ao contrário do que argumenta a defesa, as condutas 
criminosas praticadas pelo paciente contra as menores 
ocorreram, inicialmente, no período de 2004 a 2008, tendo 
cessado, por conseguinte, em data posterior à entrada em vigor 
da Lei n. 11.106 de 28 de março de 2005, que agravou a fração 
de aumento da causa de aumento de pena prevista no artigo 
226, II, do Código Penal.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 835.427/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.) - 
Grifo Acrescido

Desse modo, ao contrário do que sustenta o impetrante, o Tribunal a 
quo, quando negou provimento à apelação, reconheceu a 
materialidade do crime de estupro de vulnerável com base inclusive 
em prova testemunhal tanto da vítima quanto de familiares e de 
conselheiros tutelares, de forma que não há falar em constrangimento 
ilegal que justifique o presente habeas corpus.

Ademais, não há como desconstituir a decisão ou mesmo 
desclassificar a conduta atribuída ao paciente sem aprofundado 
reexame fático, o que não é possível nesta via mandamental.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ROUBO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. ART. 226 DO 
CPP. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
PACIENTE RECONHECIDOS PELAS VÍTIMAS EM JUÍZO. 
AUTORIA DELITIVA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
NECESSIDADE DE INCURSÃO DO MATERIAL PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. Verifica-se que a autoria delitiva do crime de 
roubo não tem como único elemento de prova eventual 
reconhecimento fotográfico realizado em sede inquisitorial, mas 
também a prova oral colhida durante a instrução criminal 
(depoimentos seguros das vítimas Silvana e Valmir). Assim, 
diante do livre convencimento motivado do juiz, a prova da 
autoria deve estar lastreada, não apenas no reconhecimento do 
réu, em sede policial, mas fundamentada, de forma robusta, nas 
demais provas produzidas, durante a instrução criminal, sob o 
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crivo do contraditório, o que gera distinguishing em relação ao 
acórdão paradigma da alteração jurisprudencial, o HC n. 
598.886/SC, da relatoria do E. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI 
CRUZ. 2. Ademais, esta Corte Superior possui pacífica 
jurisprudência no sentido de que: a tese de insuficiência 
probatória, a ensejar a pretendida absolvição, não pode ser 
analisada pela via mandamental, pois depende de amplo exame 
do conjunto probatória, providência incompatível com os 
estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo escopo se 
restringe à apreciação de elementos préconstituídos não sendo 
esta a via processual adequada para decisões que dependam 
de dilação probatória (AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023). 3. Agravo regimental a 
que se nega provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 30/11/2023, 
DJe de 5/12/2023 - destaquei)

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da Quinta Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
DE PROVAS. AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA DO ART. 61, II, "F", 
DO CP. AUMENTO JUSTIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Se a instância ordinária, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, em especial as declarações da vítima, entendeu, 
de forma fundamentada, haver prova da materialidade e da autoria do 
crime imputado ao paciente, inviável na célere via do habeas corpus, 
que exige prova pré-constituída, pretender conclusão diversa.

2. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos 
contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, 
a palavra da vítima tem valor probante diferenciado, sendo que 
qualquer ato libidinoso praticado contra vítima menor de 14 anos de 
reclusão configura o crime de estupro de vulnerável.

3. Evidenciado que a relação de hospitalidade e amizade entre vítima 
e o paciente facilitou o cometimento do delito, encontra-se justificado o 
aumento da pena nos termos do art. 61, II, "f", do CP 4. Agravo 
regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 921.923/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRETENDIDA 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA PREVISTA NO ART. 65 
DA LCP. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA 
PROCESSUAL ELEITA. MATÉRIA DECIDIDA EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL DE FORMA MONOCRÁTICA PELO 
RELATOR.. NÃO INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL PARA 
OPORTUNIZAR O DEBATE PELO ÓRGÃO COLEGIADO. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA O CRIME PREVISTO NO 
ART. 215-A DO CP OU RECONHECIMENTO DA MODALIDADE 
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TENTADA DO CRIME. INVIABILIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, contra decisão singular 
de Ministro relator que julga o recurso especial, deve-se interpor 
agravo regimental para oportunizar o debate da matéria pelo 
respectivo órgão colegiado, uma vez que tal decisão não tem a função 
de paradigma jurisprudencial, nos termos do art. 259, do RISTJ, e do 
art. 1.021, do Código de Processo Civil.

2. A não interposição do referido recurso impede que esta Corte 
Superior examine novamente a matéria, por meio de habeas corpus, 
de cognição sumária e que não admite dilação probatória, tal como 
pretendido.

3. Os pleitos subsidiários para a desclassificação do crime de estupro 
de vulnerável para o de importunação sexual ou o reconhecimento da 
modalidade tentada do delito, não foram submetidas à apreciação e, 
tampouco analisados pelas instâncias de origem, o que impossibilita a 
análise das matérias diretamente por esta de Justiça sob pena, de 
indevida supressão de instância. Precedentes.

4. As pretensões formuladas pelo impetrante encontram óbice na 
jurisprudência desta Corte de Justiça e na legislação penal, sendo, 
portanto, manifestamente improcedentes.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 793.322/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 
regimental e nego-lhe provimento.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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